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XPEDIENTE 

do Município de Cidelândia, 
nte na forma eletrônica, é uma 
e da Administração Direta deste 
ferida entidade inteiramente 

eúdo aqui publicado. 

ACERVO 

Diário Oficial Eletrônico de 
ser consultadas através da 
 seguinte endereço eletrônico: 

ualquer termo e utilização de 

nsparencia/diario 

quisas são de acesso gratuito e 
quer cadastro. 

ENTIDADE 

e Cidelândia – MA 
97 

, s/n – Centro 
26 
v.br 
gov.br/transparencia/diario 
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DECRETO 049 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2017 
 

Cria o Comitê de Coordenação e C
visando a condução do processo d
Plano Municipal de Saneamento B
Cidelândia/MA. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CIDELÂND
Maranhão, no uso de suas atribuições que lhe são con
Considerando a competência do Município para defi
prestação dos serviços públicos de interesse local e 
elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básic
Lei Federal nº 11.445/2007 e do Decreto 7.217 de 21 d
decreta:Art. 1º Ficam criados o Comitê de Coorden
Executivo, responsáveis pela elaboração da Polí
Saneamento e do respectivo Plano Municipal de San
PMSB, e cujas respectivas composições e atribuiçõe
seguir.Art. 2º O Comitê de Coordenação deverá, no
(trinta) dias, aprovar um Plano de Trabalho, docume
que definirá o processo de elaboração do Plan
Saneamento Básico, com a definição do escopo, d
processo construtivo e do cronograma de execução d
3º O Comitê de Coordenação será responsável pel
acompanhamento do processo de elaboração do Pla
Saneamento Básico – PMSB, e será composto por:I – 
Poder Executivo:Secretaria de Infraestrutura, Secr
Ambiente, Secretaria de Saúde, Secretaria de Adm
Representante da Câmara de Vereadores;Ve
Representantes da Sociedade Civil:Representante
Municipal de Assistência Social, Representante de Co
de Meio Ambiente, Representante da Associação d
Povoado São Francisco. § 1º O Secretário Municipal 
Ambiente exercerá a função de Secretário Executiv
Coordenação.§ 2° As deliberações que porventura sej
referido Comitê somente terão validade se submetida
maioria absoluta de seus respectivos pares, caben
Executivo decidir em caso de empate.§ 3° O Comitê
deverá reunir-se mensalmente para acompanhar 
elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico
Comitê Executivo será o responsável pela oper
processo de elaboração do Plano Municipal de Sane
PMSB, e terá a seguinte composição:I – Técnico da Sec
de Infraestrutura;II – Técnico da Secretaria Mun
Ambiente;III – Técnico da Secretaria Municipal de Saúd
Secretaria Municipal de Administração;V - Técnico de
Prefeitura;VI - Representante do Conselho Municip
Social, VII - Representante do Conselho Mun
Ambiente;VIII - Representante da Associação dos M
Francisco, Representante da consultoria técnica con

PODER EXECUTIVO DE CIDELÂN
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o e Comitê Executivo 
so de elaboração do 
to Básico (PMSB) de 

ÂNDIA, Estado do 
 conferidas por lei, e 
definir e organizar a 
l e a necessidade de 
ásico, nos termos da 

 21 de junho de 2010, 
denação e o Comitê 
Política Pública de 
Saneamento Básico - 
ições são definidas a 
, no prazo de até 30 
mento de referência 

Plano Municipal de 
o, dos objetivos, do 
ão das atividades.Art. 
 pela coordenação e 

Plano Municipal de 
 Representantes do 

Secretaria de Meio 
 Administração, II – 
s;Vereador, III – 

tante do Conselho 
e Conselho Municipal 
o de Moradores do 

ipal Adjunto de Meio 
cutivo do Comitê de 
 sejam tomadas pelo 
tidas à aprovação da 
bendo ao Secretário 

itê de Coordenação 
har o processo de 
sico – PMSB.Art. 4ºO 
peracionalização do 

Saneamento Básico – 
 Secretaria Municipal 

unicipal de Meio 
Saúde;IV - Técnico da 
 de Planejamento da 
icipal de Assistência 

Municipal de Meio 
s Moradores do São 
contratada.Art. 5º O 

Processo de Elaboração do PMS
e Etapas:I - FASE I – Planejament
Plano de Trabalho, Plano de M
FASE II – Elaboração do PMSB, 
do saneamento básico: abasteci
drenagem e manejo de águas
manejo de resíduos sólidos.Etap
universalização do acesso ao
Condicionantes, Diretrizes e def
médio e longo prazos;Etapa 4 
ações, para o cumprimento dos
sustentabilidade da prestação 
emergência e contingências;Eta
para a avaliação sistemática da
ações do PMSB;Etapa 7 – Rel
Aprovação do PMSB, Etapa 8 –
Mobilização Social deve definir 
garantam à sociedade informa
formulação do Plano Municip
contemplar: os mecanismos 
informações, os canais para re
realização de debates, conferê
abertas à população.Art. 7º O P
Plano Municipal de Saneamento
em caráter deliberativo ou con
Meio Ambiente e de Saúde.Art.
Básico deverá ser consolidado 
Este Decreto entra em vigor na 
disposições contrárias ou que lh
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. GA
CIDELÊNCIA/MA, Aos seis dia
2017.Fernando Augusto Coelho 
 
DECRETO 050 DE 06 DE DEZEMB

 
Nomeia os m
Coordenação 
condução do
Municipal d
Cidelândia/M
 

O PREFEITO MUNIC
Maranhão, no uso de suas atrib
considerando o DECRETO MUNI
2017, que cria o Comitê de Coor
processo de elaboração do Pla
resolve:Art. 1º Nomear os memb
COMITÊ DE COORDENAÇÃO res
do Plano Municipal de San
saber:REPRESENTANTES DO P
Raimundo Camelo Silva Neto, 
Teixeira Júnior, REPRES
VEREADORES;Weyklen Coelho 
SOCIEDADE CIVIL: Edivaldo da C
Silva, Américo Roque de So
relacionados abaixo para comp

LÂNDIA 
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MSB deverá contemplar as seguintes Fases 
ento do Processo, Etapa 1 – Coordenação, 

e Mobilização Social e assessoramento.II - 
, Etapa 2 – Diagnóstico da situação local 

tecimento de água; esgotamento sanitário; 
guas pluviais urbanas; limpeza urbana e 
Etapa 3 – Prognósticos e alternativas para a 
 aos serviços de saneamento básico, 
 definição de Objetivos e Metas de curto, 
a 4 – Definição de programas, projetos e 
 dos objetivos e metas, e para assegurar a 
ção dos serviços;Etapa 5 – Ações para 
s;Etapa 6 – Mecanismos e procedimentos 
a da eficiência, eficácia e efetividade das 

Relatório Final do PMSB;III - FASE III – 
– Aprovação do PMSB, Art. 6º O Plano de 

finir a metodologia e os instrumentos que 
rmações e participação no processo de 

nicipal de Saneamento Básico, devendo 
os de comunicação para o acesso às 
a recebimento de críticas e sugestões, a 
ferência, seminários e audiências públicas 
O Plano de Trabalho para a elaboração do 
ento Básico deve prever a sua apreciação 

 consultivo pelos conselhos municipais de 
Art. 8º O Plano Municipal de Saneamento 
do sob a forma de Lei Municipal. Art. 9.  
 na data de sua publicação. Revogam-se as 
e lhes sejam incompatíveis.DÊ-SE CIÊNCIA, 

E. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
dias do mês de dezembro do ano de 
lho Teixeira - Prefeito Municipal. 

EMBRO DE 2017 

os membros para compor o Comitê de 
ção e Comitê Executivo visando a 

o do processo de elaboração do Plano 
l de Saneamento Básico (PMSB) de 

ia/MA. 

UNICIPAL DE CIDELÂNDIA, Estado do 
tribuições que lhe são conferidas por lei, e 
UNICIPAL 049/2017, de 06 de dezembro de 
Coordenação e Comitê Executivo e dispõe o 
 Plano Municipal de Saneamento Básico, 
embros relacionados abaixo para compor o 
 responsável pela condução da Elaboração 
Saneamento Básico de Cidelândia, a 
 PODER EXECUTIVO:Edson Lopes Silva, 
, Maria do Socorro Rocha, Augusto Alves 

RESENTANTE DA CÂMARA DE 
lho Teixeira, IV – REPRESENTANTES DA 
da Conceição Marques, Francisco dos Reis 
 Sousa. Art. 2º Nomear os membros 
ompor o COMITÊ EXECUTIVO responsável 
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pela condução da elaboração do Plano Municipal 
Básico de Cidelândia/MA, a saber:I - Wellington Ba
Maria Rosa dos Santos Viana, III - Hélio de Olive
Vilequesandra Coelho Lima, V - Francisco Eudes Ferr
Edivaldo da Conceição Marques, VII - Francisco dos
Américo Roque de Sousa, IX - Wanleysson Larry Dia
Nomear, a teor do §1 do artigo 3º do Decreto Munici
06/12/2017, a Secretária Municipal Adjunta de Me
Município de Cidelândia, Sra. Maria Rosa para exer
Secretário Executivo dos Comitês de Coordenação e
compostos.Art. 4º.  Este Decreto entra em vigor 
publicação. Revogam-se as disposições contrárias ou
incompatíveis.DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPR
DO PREFEITO MUNICIPAL DE CIDELÊNCIA/MA, aos se
dezembro do ano de 2017.Fernando Augusto Coelho T
Municipal. 

 

 

LEI Nº 233/2017, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017. 
 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A
MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIA, 
MARANHÃO PARA O EXERCÍCIO 
2018 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O PREFEITO MUNICIPAL DE CID
 
Faço saber que a Câmara

Cidelândia aprovou e eu sanciono e promulgo a segui
 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 

 
Art. 1º.  Esta Lei estima a 

Despesa do Município de Cidelândia para o exercíc
2018, compreendendo: 

 
a) O Orçamento Fiscal

poderes do Município,
instituídos e mantid
Público Municipal e
Administração Direta e 

 
b) O Orçamento da Se

abrangendo todos os
vinculados, Fundos 
mantidos pelo Poder Pú
Entidades da Adminis
Indireta. 

 
 
§ 1º.  O Orçamento do Municí

constitui-se em uma peça orçamentária única, abra
receitas e despesas para o exercício de 2018, sen

Leis 
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ipal de Saneamento 
Barcelar Pinto, II - 

Oliveira Santos, IV - 
Ferreira Guedes, VI - 

 dos Reis Silva, VIII - 
 Dias Martins.Art. 3º 
unicipal 049/2017, de 
 Meio Ambiente do 
exercer a função de 
ão e Executivo, aqui 
gor na data de sua 
s ou que lhes sejam 
MPRA-SE. GABINETE 

seis dias do mês de 
lho Teixeira - Prefeito 

A A DESPESA DO 
IA, ESTADO DO 
CIO FINANCEIRO DE 
CIAS. 
 CIDELÂNDIA. 

ara Municipal de 
eguinte Lei: 

 a Receita e fixa a 
ercício financeiro de 

iscal referente aos 
ípio, Órgãos, Fundos 
ntidos pelo Poder 
l e Entidades da 
ta e Indireta; 

 Seguridade Social, 
 os Órgãos a ele 
os instituídos e 
r Público Municipal e 
inistração Direta e 

nicípio de Cidelândia 
abrangendo todas as 
sendo as receitas e 

despesas dos órgãos da adminis
individualizada. 

 
§ 2º.  Co

lei: 
 
I. 
II. 
III. 
IV. 

V. 

VI. 

VII. 

VIII. 

IX. 
X. 
XI. 

XII. 

XIII. 

XIV. 

XV. 
  

DOS ORÇAMENTOS FIS

CA
DA ESTIMA

 
 Art. 2º. 
social do Município de Cidelâ
equilíbrio das contas públicas 
101/2000, de 4 de maio de 20
igual valor entre a receita estim
acrescida da reserva de contingê

 
Art. 3. 

da arrecadação de tributos próp
correntes e de capital confor
estimada em R$ 47.605.378,10 
cinco mil, trezentos e seten
discriminadas por categoria e
constante do anexo I.  
 

Parág
orçamentária, a receita será rea
arrecadado, na forma da legislaç

ade, validade jurídica e integridade 
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inistração indireta apresentadas de forma 

Constituem anexos e fazem parte desta 

Desdobramento da receita por fonte; 
Desdobramento da despesa por órgão; 
Tabela de Fontes de Recursos; 
Demonstrativo das receitas por fontes e 
despesas por função; 
Demonstrativo das receitas por fontes e 
despesas por usos; 
Demonstrativo da receita e despesa 
segundo a categoria econômica; 
Receita segundo as categorias 
econômicas; 
Demonstrativo da legislação das 
receitas; 
Atribuições dos órgãos; 
Programas de trabalho; 
Natureza da despesa segundo as 
categorias econômicas; 
Funções, subfunções e programas por 
projetos e atividades; 
Funções, subfunções e programas por 
vínculo de recurso; 
Demonstrativo da despesa por órgãos e 
funções 
Relação de projetos e atividades; 

 
TÍTULO II 

 FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
 

CAPÍTULO I 
IMATIVA DA RECEITA 

2º.  O orçamento fiscal e da seguridade 
delândia, em obediência ao princípio do 
cas de que trata a Lei Complementar nº 
 2000, art. 1º, § 1º, fica estabelecido em 

stimada e a soma das despesas autorizadas 
ingência. 

. A Receita Orçamentária, que decorrerá 
próprios ou transferidos e demais receitas 
nforme a legislação tributária vigente é 

378,10 (quarenta e sete milhões, seiscentos e 
setenta e oito reais e dez centavos) 
ia econômica conforme desdobramento 

arágrafo Único – Na execução 
 realizada com base no produto do que for 
islação em vigor. 
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Art. 4º.  A diferença apurad

e a despesa, conjugada a reserva de contingência, 
direta, nas entidades da administração indireta e d
mantidas pelo poder público, refere-se às transferê
entre estes órgãos, entidades e empresas, será execu
do art. 2º, da Portaria nº 339, de 29 de agosto de 2001,
Tesouro Nacional – STN. 

 
Parágrafo Único - Nos term

a Portaria STN nº 163, at. 7º, o controle contábil d
financeiras entre órgãos da administração direta e in
por intermédio do plano de contas único do Muni
registros nas contas contábeis interferenciais at
diretamente no resultado orçamentário. 
 

CAPÍTULO II 
DA FIXAÇÃO DA DESPESA 

 
Art. 5.  A Despesa O

mesmo valor da Receita total, fixada em R$ 47.605.378
sete milhões, seiscentos e cinco mil, trezentos e sete
dez centavos), é desdobrada nos seguintes conjuntos: 

 
I. Orçamento fiscal, em 

(trinta e três milhõ
setenta mil, setecentos
trinta centavos); e 

II. Orçamento da Segurida
14.334.597,80 (qua
trezentos e trinta 
quinhentos e noventa
oitenta centavos). 

 
CAPÍTULO III 

DA DISTRIBUIÇÃO DA DESPESA POR ÓRG
 

Art. 6º. A despesa total, fi
recursos previstos, segundo a discriminação dos quad
trabalho e natureza da despesa, integrantes desta le
órgãos, o desdobramento constante do Anexo II que é
desta lei. 

 
CAPÍTULO IV 

DA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO
 
 

Seção I 
Da Autorização para Abertura de Créditos Suple

 
Art. 7º - Fica o Poder Executivo

demais preceitos constitucionais e nos termos da 
autorizado a abrir créditos adicionais suplementa
correspondente a 100% (cem por cento) dos Orçame
Seguridade Social, com a finalidade de incorporar valo
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urada entre a receita 
cia, na administração 
 e demais entidades 
sferências financeiras 
xecutada nos termos 

2001, da Secretaria do 

termos do que dispõe 
bil das transferências 
 e indireta, dar-se-ão 

unicípio, através de 
 ativas e passivas, 

a Orçamentária, no 
605.378,10 (quarenta e 

setenta e oito reais e 
tos:  

m R$ 33.270.780,30 
ilhões duzentos e 

ntos e oitenta reais e 

ridade Social, em R$ 
quatorze milhões 
ta e quatro mil, 
enta e sete reais e 

ÓRGÃO 

l, fixada à conta dos 
quadros programa de 
ta lei, apresenta por 
ue é parte integrante 

 

uplementares 

tivo, respeitados os 
da Lei No. 4.320/64 

entares até o valor 
çamentos, Fiscal e da 
 valores que excedam 

as previsões constantes desta 
provenientes de: 

 
I – anulação p
II – incorpora
disponível d
apurado em b
III – excesso d

 
Parágrafo ún

limite a que se refere o caput de
amortização da dívida e às de
crédito contratadas e a contrata
 

Art. 8º - Não
no artigo anterior quando o créd

 
I – atend

orçamentárias do grupo Pess
utilização de recursos oriundos 
ao mesmo grupo; 

II – atender 
de precatórios judiciais, amort
utilização de recursos provenien

III – atender
vinculados a operações de crédit

IV – atender
custeio e de capital consignadas 
Saúde, Assistência e Previdê
relacionados com a Manuten
mediante o cancelamento de do

 
Art. 9º - A 

destina-se a cobrir insuficiência
operações especiais que necessi
 

Art. 10º - A s
recurso previsto no inciso II, § 
realizada até o total do montan
devendo ser comprovado media
o Decreto de abertura do referid
 

Art. 11º - O E
recebimento de recursos de con
previsto a menor, poderão ser u
créditos adicionais especiais ou
Municipal, prevista na Lei Orçam

 
Art. 12º - Os

serão destinados ao atendimen
passivos contingentes, outros 
abertura de créditos adicionais p
menor. 

§ 1º - 
eventos e riscos fiscais imp
necessárias ao funcionamento e

ade, validade jurídica e integridade 
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esta Lei, mediante utilização de recursos 

ção parcial ou total de dotações; 
poração de superávit e/ou saldo financeiro 
l do exercício anterior, efetivamente 

em balanço; 
sso de arrecadação em bases correntes. 

o único – Excluem-se da base de cálculo do 
deste artigo os valores correspondentes à 

s despesas financiadas com operações de 
ratar. 

Não será computado no limite autorizado 
crédito se destinar a: 

tender a insuficiências de dotações 
Pessoal e Encargos Sociais, mediante a 
dos da anulação de despesas consignadas 

er ao pagamento de despesas decorrentes 
ortização e juros da dívida, mediante a 

niente da anulação de dotações; 
nder a despesas financeiras com recursos 
rédito e convênios; 
der a insuficiências de outras despesas de 
das em Programas de Trabalho das funções 

vidência e em Programas de Trabalho 
utenção e Desenvolvimento do Ensino, 
e dotações das respectivas funções. 

A suplementação prevista no artigo 5º 
ncia de saldo de projetos, atividades e/ou 
essitem de reforço orçamentário. 

A suplementação orçamentária através do 
I, § 1º, art. 43 da Lei 4.320/64, poderá ser 
tante do excesso de arrecadação apurado, 
ediante cálculos que deverão acompanhar 

ferido crédito adicional. 

O Excesso de arrecadação provocado pelo 
 convênios não previstos no orçamento, ou 
er utilizados como fontes para abertura de 

s ou suplementares, por ato do Executivo 
çamentária para o ano de 2018. 

Os recursos da Reserva de Contingência 
mento de riscos fiscais representados por 
ros riscos e eventos fiscais imprevistos, 
ais para despesas não orçadas ou orçadas a 

 Para efeito desta lei, entende-se como 
imprevistos, entre outros, as despesas 
to e manutenção dos serviços públicos e da 
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estrutura da Administração Pública Municipal não orça
menor e as decorrentes de criação, expansão ou ape
ações governamentais, imprescindíveis às necessid
público. 
 

    § 2º - Não se efetivando, a 
utilização da Reserva de Contingência, por motivo
desapropriação, intempéries, circunstâncias imprevista
obras e serviços e campanhas de saúde; ou se efetivan
dívida ativa na forma da Receita estimada, os recursos
poderão ser utilizados, por ato do Chefe do Poder Exe
para abertura de créditos adicionais suplementares n
se tornarem insuficientes ao longo da execução orçam
 

Seção II 
Do Remanejamento e Transferências de Do

 
    Art. 13º - Fica o Poder Exe

autorizado a remanejar dotações de um grupo de nat
para outro, dentro de cada projeto, atividade ou opera

 
CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 14º- O Prefeito, no âm
Executivo, poderá adotar parâmetros para utilização 
forma a compatibilizar as despesas à efetiva realiza
para garantir as metas de resultado primário, conform
de Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2018. 

 
    Art. 15º - Os créditos adicio

extraordinários autorizados no exercício financeiro de 
nos limites de seus saldos, segundo o disposto no § 2º
Constituição Federal, obedecerão à codificação cons
desta Lei. 

 
Art. 16º - Os Projetos, Atividade

Especiais priorizados nesta Lei com recursos vinc
oriundas de transferências voluntárias da União e do E
de Crédito, Alienação de Ativos e outras, só serã
utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver 
ingresso no fluxo de caixa, respeitando ainda o montan
garantido. 

 
Art. 17º - Fica autorizado o Pod

decorrer do exercício financeiro de 2018 a realiza
Crédito, inclusive as por antecipação da receita (ARO
10 % (dez por cento) do total da Receita prevista
exercício financeiro de 2018, correspondendo a
4.760.537,81 (quatro milhões setecentos e sessenta m
trinta e sete reais e oitenta e um centavos) para f
programas priorizados nesta Lei, respeitados o Art. 167 
Federal, a Lei Complementar No. 101, de 4 de maio d
dispositivos da legislação em vigor sobre a matéria. 
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 Dotações 

Executivo Municipal 
 natureza de despesa 
peração especial. 

o âmbito do Poder 
ção das dotações, de 
alização das receitas, 

rme definido na Lei 

icionais especiais e 
 de 2014 e reabertos 
 § 2º, do Art. 167, da 
onstante dos anexos 

dades ou Operações 
vinculados a fontes 
do Estado, Operações 
serão executados e 

iver garantido o seu 
ntante ingressado ou 

Poder Executivo, no 
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ista para o referido 

o ao valor de R$ 
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Art. 18º – A 
recursos de convênios ou oper
celebração contratual através de

 
 Art. 19º - 
Orçamentária, o chefe do 
programação financeira e o c
desembolso das diversas unidad
Lei Complementar Nº 101, de 4 d

 
Art. 20º - Est

de janeiro (01) de dois mil e dez
em contrário. 
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A utilização das dotações com origem de 
operações de crédito fica condicionada à 
s de instrumentos próprios. 

 Até 30 dias após a publicação da Lei 
o Executivo Municipal estabelecerá a 
o cronograma de execução mensal de 

idades orçamentárias, conforme art. 8º da 
e 4 de maio de 2000. 

Esta lei entrará em vigor em primeiro (1º) 
 dezessete (2018), revogadas as disposições 

MUNICIPAL, EM CIDELÂNDIA, ESTADO 
(30) DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO (11) DE 
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refeito Municipal 
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DECRETO LEGISLATIVO Nº. 003/2020 

Cidelândia – MA 30 de dezembro

SÚMULA: ALTERA O LOCAL E A HORA DA REA
DA SESSÃO SOLENE DE POSSE DOS VERE
PREFEITO E VICE PREFEITO DO MUNIC
CIDELÂDIA - MA.  

WEYKLEN COELHO TEIXEIRA, Presidente da Câmara m
de Cidelândia, Estado do Maranhão, no uso das atribui
lhe são conferidas por Lei:  

Considerando os transtornos causados pela reforma d
da Câmara, devido às chuvas que culminaram na ocor
vários vazamentos, sobretudo para os setores 
legislativa responsáveis pela organização da 
preparatória de abertura da sessão legislativa anu
plenário;  

Considerando a necessidade de prevenir dan
Vereadores, Funcionários e frequentadores da 
Municipal de Cidelândia no dia da Sessão Solene de p
conta da pandemia do corona vírus (COVID – 19). 

Considerando a não existência de tramitação de mat
caráter de urgência;  

Considerando que os projetos que tramitam na
seguem a tramitação normal;  

Considerando que as sessões da Câmara devem ser r
no recinto destinado ao seu funcionamento, conside
sem validade as que se realizem em outro lugar, 
solenes, devidamente referendada pelo plenário, 
Paragrafo 2º do Regimento Interno desta casa;  

 

 

FERN

PREFEI

Diário: c

 

DIÁRI
 MUNICI

  
orme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade,

IA, QUARTA * 06 DE DEZEMBRO DE 2017 * ANO I

bro de 2020. 

 REALIZAÇÃO 
EREADORES, 
NICIPIO DE 

ra municipal 
ribuições que 

ma do prédio 
corrência de 

es de área 
da sessão 

 anual e do 

danos aos 
da Câmara 

de posse por 

 matérias em 

 na Câmara 

er realizadas 
siderando-se 

gar, salvo as 
rio, art. 75 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ERNANDO AUGUSTO COELHO TEIXEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

EFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA – MA 
CNPJ 01.610.134/0001-97 

Av. Senador La Roque, s/n – Centro 
Telefone: (99)3535-0426 

Site: cidelandia.ma.gov.br 
io: cidelandia.ma.gov.br/transparencia/diario 

 

ÁRIO OFICI
ICIPIO DE CIDELÂNDIA 

Conforme Lei Municipal nº 228, d

 

ade, validade jurídica e integridade 

 * Nº 04 Página 6 de 6 

                                                

ICIAL 

8, de 13 de setembro de 2017 


		2017-12-06T17:58:44-0200
	MUNICIPIO DE CIDELANDIA:01610134000197




